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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL E 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. GUARDA MUNICIPAL. ATUAÇÃO. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. DIMINUIÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO 
LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO DA SÚMULA Nº 231 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Recentemente, a Sexta Turma desta Corte Superior decidiu que as 
Guardas Municipais "podem realizar patrulhamento preventivo na cidade, 
mas sempre vinculados à finalidade específica de tutelar os bens, serviços e 
instalações municipais, e não de reprimir a criminalidade urbana ordinária, 
função esta cabível apenas às polícias, tal como ocorre, na maioria das 
vezes, com o tráfico de drogas". Nesse contexto, destacou que "não é das 
guardas municipais, mas sim das polícias, como regra, a competência para 
patrulhar supostos pontos de tráfico de drogas, realizar abordagens e 
revistas em indivíduos suspeitos da prática de tal crime ou ainda investigar 
denúncias anônimas relacionadas ao tráfico e outros delitos cuja prática não 
atinja de maneira clara, direta e imediata os bens, serviços e instalações 
municipais". Assim, concluiu que "só é possível que as guardas municipais 
realizem excepcionalmente busca pessoal se houver, além de justa causa 
para a medida (fundada suspeita de posse de corpo de delito), relação 
clara, direta e imediata com a necessidade de proteger a integridade dos 
bens e instalações ou assegurar a adequada execução dos serviços 
municipais, o que não se confunde com permissão para realizarem 
atividades ostensivas ou investigativas típicas das polícias militar e civil para 
combate da criminalidade urbana ordinária" (REsp n. 1.977.119/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 
23/8/2022). Precedentes.

2. Todavia, "conforme jurisprudência consolidada desta Corte Superior, não 
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há falar em ilegalidade na prisão em flagrante realizada por guardas civis 
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do povo 
poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem 
quer que seja encontrado em flagrante delito'" (AgRg no HC n. 748.019/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe 
de 22/8/2022).

3. Nesse contexto, a atuação não se mostrou ilegal no caso concreto, 
porquanto o "local era conhecido como de traficância e a atitude suspeita 
dos réus, ficando nervosos e tentando se evadir do local, motivaram a 
abordagem, na qual foram encontrados com os réus as drogas".

4. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento dos Recursos Especiais n. 
2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS, sob o rito dos recursos 
repetitivos, em sessão realizada no dia 14/8/2024, decidiu, por maioria de 
votos, pelo não cancelamento da Súmula n. 231 do STJ, consoante acórdão 
que possui a seguinte ementa:

5. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 06 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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1. Recentemente, a Sexta Turma desta Corte Superior decidiu que as 
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mas sempre vinculados à finalidade específica de tutelar os bens, serviços e 
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realizem excepcionalmente busca pessoal se houver, além de justa causa 
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bens e instalações ou assegurar a adequada execução dos serviços 
municipais, o que não se confunde com permissão para realizarem 
atividades ostensivas ou investigativas típicas das polícias militar e civil para 
combate da criminalidade urbana ordinária" (REsp n. 1.977.119/SP, relator 
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23/8/2022). Precedentes.

2. Todavia, "conforme jurisprudência consolidada desta Corte Superior, não 
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há falar em ilegalidade na prisão em flagrante realizada por guardas civis 
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do povo 
poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem 
quer que seja encontrado em flagrante delito'" (AgRg no HC n. 748.019/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe 
de 22/8/2022).

3. Nesse contexto, a atuação não se mostrou ilegal no caso concreto, 
porquanto o "local era conhecido como de traficância e a atitude suspeita 
dos réus, ficando nervosos e tentando se evadir do local, motivaram a 
abordagem, na qual foram encontrados com os réus as drogas".

4. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento dos Recursos Especiais n. 
2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS, sob o rito dos recursos 
repetitivos, em sessão realizada no dia 14/8/2024, decidiu, por maioria de 
votos, pelo não cancelamento da Súmula n. 231 do STJ, consoante acórdão 
que possui a seguinte ementa:

5. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto ROBERT HUDSON ALVES LOPES 
e ELIZABETE SANTOS NASCIMENTO contra decisão de e-STJ fls. 148/155, por meio 
da qual não concedi a ordem de habeas corpus.

Depreende-se dos autos que os agravantes foram condenados, pela prática 
do crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06), às penas de 1 ano e 
8 meses de reclusão, regime inicial aberto, e ao pagamento de multa.

Em habeas corpus impetrado perante esta Corte Superior, a defesa sustenta 
a ilegalidade da busca pessoal e domiciliar feita por guardar municipais civis.

Subsidiariamente, pugna pela aplicação da diminuição decorrente do 
reconhecimento da confissão, asseverando que, "o obstar a redução da pena aquém 

do mínimo legal, viola-se diretamente o disposto nos artigos 65, inciso III, d, e 68, 

ambos do Código Penal" (e-STJ fl. 10).

Nesta oportunidade, a defesa reitera a existência de constrangimento 
pessoal.

É o relatório.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não assiste razão aos agravantes, uma vez que não trouxeram novos 
argumentos suficientes para modificar a decisão ora agravada.

O art. 244 do Código de Processo Penal prevê que "a busca pessoal 

independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de 

que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca 

domiciliar".

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao analisar o Recurso em 
Habeas Corpus n. 158.580/BA, apreciou a matéria referente à busca pessoal prevista 
no referido art. 244 do CPP.

Colaciono, por oportuno, a ementa do julgado:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
PESSOAL. AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ALEGAÇÃO VAGA DE 
"ATITUDE SUSPEITA". INSUFICIÊNCIA. ILICITUDE DA PROVA OBTIDA. 
TRANCAMENTO DO PROCESSO. RECURSO PROVIDO.

1. Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou 
veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa 
causa) - baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior 
precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos 
indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na 
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência.

2. Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir 
que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à 
"posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito". Vale dizer, há uma necessária referibilidade da medida, vinculada à 
sua finalidade legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-
conduto para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), 
baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou 
situações, sem relação específica com a posse de arma proibida ou objeto 
(droga, por exemplo) que constitua corpo de delito de uma infração penal. O 
art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou 
"praxe" do policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação 
exploratória, mas apenas buscas pessoais com finalidade probatória e 
motivação correlata.

3. Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de fonte 
não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, 
apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência 
de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, 
ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o 
standard probatório de "fundada suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP.

4. O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos - independentemente 
da quantidade - após a revista não convalida a ilegalidade prévia, pois é 
necessário que o elemento "fundada suspeita de posse de corpo de delito" 
seja aferido com base no que se tinha antes da diligência. Se não havia 
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fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de arma proibida, droga 
ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não há como se 
admitir que a mera descoberta casual de situação de flagrância, posterior à 
revista do indivíduo, justifique a medida.

5. A violação dessas regras e condições legais para busca pessoal resulta 
na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das 
demais provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem 
prejuízo de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência.

6. Há três razões principais para que se exijam elementos sólidos, objetivos 
e concretos para a realização de busca pessoal - vulgarmente conhecida 
como "dura", "geral", "revista", "enquadro" ou "baculejo" -, além da intuição 
baseada no tirocínio policial:

a) evitar o uso excessivo desse expediente e, por consequência, a restrição 
desnecessária e abusiva dos direitos fundamentais à intimidade, à 
privacidade e à liberdade (art. 5º, caput, e X, da Constituição Federal), 
porquanto, além de se tratar de conduta invasiva e constrangedora - mesmo 
se realizada com urbanidade, o que infelizmente nem sempre ocorre -, 
também implica a detenção do indivíduo, ainda que por breves instantes;

b) garantir a sindicabilidade da abordagem, isto é, permitir que tanto possa 
ser contrastada e questionada pelas partes, quanto ter sua validade 
controlada a posteriori por um terceiro imparcial (Poder Judiciário), o que se 
inviabiliza quando a medida tem por base apenas aspectos subjetivos, 
intangíveis e não demonstráveis;

c) evitar a repetição - ainda que nem sempre consciente - de práticas que 
reproduzem preconceitos estruturais arraigados na sociedade, como é o 
caso do perfilamento racial, reflexo direto do racismo estrutural.

7. Em um país marcado por alta desigualdade social e racial, o policiamento 
ostensivo tende a se concentrar em grupos marginalizados e considerados 
potenciais criminosos ou usuais suspeitos, assim definidos por fatores 
subjetivos, como idade, cor da pele, gênero, classe social, local da 
residência, vestimentas etc. Sob essa perspectiva, a ausência de 
justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos agentes públicos 
-- diante da discricionariedade policial na identificação de suspeitos de 
práticas criminosas - pode fragilizar e tornar írritos os direitos à intimidade, à 
privacidade e à liberdade.

8. "Os enquadros se dirigem desproporcionalmente aos rapazes negros 
moradores de favelas dos bairros pobres das periferias. Dados similares 
quanto à sobrerrepresentação desse perfil entre os suspeitos da polícia são 
apontados por diversas pesquisas desde os anos 1960 até hoje e em 
diferentes países do mundo. Trata-se de um padrão consideravelmente 
antigo e que ainda hoje se mantém, de modo que, ao menos entre os 
estudiosos da polícia, não existe mais dúvida de que o racismo é 
reproduzido e reforçado através da maior vigilância policial a que é 
submetida a população negra". Mais do que isso, "os policiais tendem a 
enquadrar mais pessoas jovens, do sexo masculino e de cor negra não 
apenas como um fruto da dinâmica da criminalidade, como resposta a ações 
criminosas, mas como um enviesamento no exercício do seu poder contra 
esse grupo social, independentemente do seu efetivo engajamento com 
condutas ilegais, por um direcionamento prévio do controle social na sua 
direção" (DA MATA, Jéssica, A Política do Enquadro, São Paulo: RT, 2021, 
p. 150 e 156).

9. A pretexto de transmitir uma sensação de segurança à população, as 
agências policiais - em verdadeiros "tribunais de rua" - cotidianamente 
constrangem os famigerados "elementos suspeitos" com base em 
preconceitos estruturais, restringem indevidamente seus direitos 
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fundamentais, deixam-lhes graves traumas e, com isso, ainda prejudicam a 
imagem da própria instituição e aumentam a desconfiança da coletividade 
sobre ela.

10. Daí a importância, como se tem insistido desde o julgamento do HC n. 
598.051/SP (Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 15/3/2021), do uso de 
câmeras pelos agentes de segurança, a fim de que se possa aprimorar o 
controle sobre a atividade policial, tanto para coibir práticas ilegais, quanto 
para preservar os bons policiais de injustas e levianas acusações de abuso. 
Sobre a gravação audiovisual, aliás, é pertinente destacar o recente 
julgamento pelo Supremo Tribunal Federal dos Embargos de Declaração na 
Medida Cautelar da ADPF n. 635 ("ADPF das Favelas", finalizado em 
3/2/2022), oportunidade na qual o Pretório Excelso - em sua composição 
plena e em consonância com o decidido por este Superior Tribunal no HC n. 
598.051/SP - reconheceu a imprescindibilidade de tal forma de monitoração 
da atividade policial e determinou, entre outros pontos, que "o Estado do Rio 
de Janeiro, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, instale 
equipamentos de GPS e sistemas de gravação de áudio e vídeo nas viaturas 
policiais e nas fardas dos agentes de segurança, com o posterior 
armazenamento digital dos respectivos arquivos".

11. Mesmo que se considere que todos os flagrantes decorrem de busca 
pessoal - o que por certo não é verdade -, as estatísticas oficiais das 
Secretarias de Segurança Pública apontam que o índice de eficiência no 
encontro de objetos ilícitos em abordagens policiais é de apenas 1%; isto é, 
de cada 100 pessoas revistadas pelas polícias brasileiras, apenas uma é 
autuada por alguma ilegalidade. É oportuno lembrar, nesse sentido, que, em 
Nova Iorque, o percentual de "eficiência" das stop and frisks era de 12%, isto 
é, 12 vezes a porcentagem de acerto da polícia brasileira, e, mesmo assim, 
foi considerado baixo e inconstitucional em 2013, no julgamento da class 
action Floyd, et al. v. City of New York, et al. pela juíza federal Shira 
Scheindlin.

12. Conquanto as instituições policiais hajam figurado no centro das críticas, 
não são as únicas a merecê-las. É preciso que todos os integrantes do 
sistema de justiça criminal façam uma reflexão conjunta sobre o papel que 
ocupam na manutenção da seletividade racial. Por se tratar da "porta de 
entrada" no sistema, o padrão discriminatório salta aos olhos, à primeira 
vista, nas abordagens policiais, efetuadas principalmente pela Polícia Militar. 
No entanto, práticas como a evidenciada no processo objeto deste recurso 
só se perpetuam porque, a pretexto de combater a criminalidade, encontram 
respaldo e chancela, tanto de delegados de polícia, quanto de 
representantes do Ministério Público - a quem compete, por excelência, o 
controle externo da atividade policial (art. 129, VII, da Constituição Federal) e 
o papel de custos iuris -, como também, em especial, de segmentos do 
Poder Judiciário, ao validarem medidas ilegais e abusivas perpetradas pelas 
agências de segurança.

13. Nessa direção, o Manual do Conselho Nacional de Justiça para Tomada 
de Decisão na Audiência de Custódia orienta a que:

"Reconhecendo o perfilamento racial nas abordagens policiais e, 
consequentemente, nos flagrantes lavrados pela polícia, cabe então ao 
Poder Judiciário assumir um papel ativo para interromper e reverter esse 
quadro, diferenciando-se dos atores que o antecedem no fluxo do sistema de 
justiça criminal".

14. Em paráfrase ao mote dos movimentos antirracistas, é preciso que 
sejamos mais efetivos ante as práticas autoritárias e violentas do Estado 
brasileiro, pois enquanto não houver um alinhamento pleno, por parte de 
todos nós, entre o discurso humanizante e ações verdadeiramente 
transformadoras de certas práticas institucionais e individuais, continuaremos 
a assistir, apenas com lamentos, a morte do presente e do futuro, de nosso 
país e de sua população mais invisível e vulnerável. E não realizaremos o 

Documento eletrônico VDA45837268 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 25/02/2025 15:31:31
Código de Controle do Documento: f61ee5e1-0789-4807-ac2c-46fa3ba4d44c



programa anunciado logo no preâmbulo de nossa Constituição, de 
construção de um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos.

15. Na espécie, a guarnição policial "deparou com um indivíduo 
desconhecido em atitude suspeita" e, ao abordá-lo e revistar sua mochila, 
encontrou porções de maconha e cocaína em seu interior, do que resultou a 
prisão em flagrante do recorrente. Não foi apresentada nenhuma justificativa 
concreta para a revista no recorrente além da vaga menção a uma suposta 
"atitude suspeita", algo insuficiente para tal medida invasiva, conforme a 
jurisprudência deste Superior Tribunal, do Supremo Tribunal Federal e da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos.

16. Recurso provido para determinar o trancamento do processo.

(RHC n. 158.580/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 19/4/2022, DJe de 25/4/2022.)

 

No que diz respeito à atuação da guarda municipal, a Sexta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça alterou sua jurisprudência, por ocasião do julgamento do 
REsp n. 1.977.119, de relatoria do Ministro Rogério Schietti Cruz, conferindo nova 
interpretação ao disposto no art. 244 do CPP, em acórdão cuja ementa foi assim 
definida:

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ATUAÇÃO DAS GUARDAS 
MUNICIPAIS. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO CLARA, 
DIRETA E IMEDIATA COM A TUTELA DOS BENS, SERVIÇOS E 
INSTALAÇÕES MUNICIPAIS. IMPOSSIBILIDADE. PROVA ILÍCITA. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 157 E 244 DO CPP. RECURSO PROVIDO.

1. A Constituição Federal de 1988 não atribui à guarda municipal atividades 
ostensivas típicas de polícia militar ou investigativas de polícia civil, como se 
fossem verdadeiras polícias municipais, mas tão somente de proteção do 
patrimônio municipal, nele incluídos os seus bens, serviços e instalações. A 
exclusão das guardas municipais do rol de órgãos encarregados de 
promover a segurança pública (incisos do art. 144 da Constituição) decorreu 
de opção expressa do legislador constituinte – apesar das investidas em 
contrário – por não incluir no texto constitucional nenhuma forma de polícia 
municipal.

2. Tanto a Polícia Militar quanto a Polícia Civil – em contrapartida à 
possibilidade de exercerem a força pública e o monopólio estatal da violência 
– estão sujeitas a rígido controle correcional externo do Ministério Público 
(art. 129, VII, CF) e do Poder Judiciário (respectivamente da Justiça Militar e 
da Justiça Estadual). Já as guardas municipais – apesar da sua relevância – 
não estão sujeitas a nenhum controle correcional externo do Ministério 
Público nem do Poder Judiciário. É de ser ver com espanto, em um Estado 
Democrático de Direito, uma força pública imune a tais formas de 
fiscalização, a corroborar, mais uma vez, a decisão conscientemente tomada 
pelo Poder Constituinte originário quando restringiu as balizas de atuação 
das guardas municipais à vigilância do patrimônio municipal.

3. Não é preciso ser dotado de grande criatividade para imaginar – em um 
país com suas conhecidas mazelas estruturais e culturais – o potencial 
caótico de se autorizar que cada um dos 5.570 municípios brasileiros tenha 
sua própria polícia, subordinada apenas ao comando do prefeito local e 
insubmissa a qualquer controle externo. Ora, se mesmo no modelo de 
policiamento sujeito a controle externo do Ministério Público e concentrado 
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em apenas 26 estados e um Distrito Federal já se encontram dificuldades de 
contenção e responsabilização por eventuais abusos na atividade policial, é 
fácil identificar o exponencial aumento de riscos e obstáculos à fiscalização 
caso se permita a organização de polícias locais nos 5.570 municípios 
brasileiros.

4. A exemplificar o patente desvirtuamento das guardas municipais na 
atualidade, cabe registrar que muitas delas estão alterando suas 
denominações para "Polícia Municipal'. Ademais, inúmeros municípios pelo 
país afora – alguns até mesmo de porte bastante diminuto estão equipando 
as suas guardas com fuzis, equipamentos de uso bélico, de alto poder letal e 
de uso exclusivo das Forças Armadas.

5. A adequada interpretação do art. 244 do CPP é a de que a fundada 
suspeita de posse de corpo de delito é um requisito necessário, mas não 
suficiente, por si só, para autorizar a realização de busca pessoal, porque 
não é a qualquer cidadão que é dada a possibilidade de avaliar a presença 
dele; isto é, não é a todo indivíduo que cabe definir se, naquela 
oportunidade, a suspeita era fundada ou não e, por consequência, proceder 
a uma abordagem seguida de revista. Em outras palavras, mesmo se houver 
elementos concretos indicativos de fundada suspeita da posse de corpo de 
delito, a busca pessoal só será válida se realizada pelos agentes públicos 
com atribuição para tanto, a quem compete avaliar a presença de tais 
indícios e proceder à abordagem do suspeito.

6. Ao dispor no art. 301 do CPP que qualquer do povo poderá [...] prender 
quem quer que seja encontrado em flagrante delito, o legislador, tendo em 
conta o princípio da autodefesa da sociedade e a impossibilidade de que o 
Estado seja onipresente, contemplou apenas os flagrantes visíveis de plano, 
como, por exemplo, a situação de alguém que, no transporte público, flagra 
um indivíduo subtraindo sorrateiramente a carteira do bolso da calça de 
outrem e o detém. Diferente, porém, é a hipótese em que a situação de 
flagrante só é evidenciada após realizar atividades invasivas de polícia 
ostensiva ou investigativa como a busca pessoal ou domiciliar, uma vez que 
não é qualquer do povo que pode investigar, interrogar, abordar ou revistar 
seus semelhantes.

7. Da mesma forma que os guardas municipais não são equiparáveis a 
policiais, também não são cidadãos comuns. Trata-se de agentes públicos 
com atribuição sui generis de segurança, pois, embora não elencados no rol 
de incisos do art. 144, caput, da Constituição, estão inseridos § 8º de tal 
dispositivo; dentro, portanto, do Título V, Capítulo III, da Constituição, que 
trata da segurança pública em sentido lato. Assim, se por um lado não 
podem realizar tudo o que é autorizado às polícias, por outro lado também 
não estão plenamente reduzidos à mera condição de "qualquer do povo"; 
são servidores públicos dotados do importante poder-dever de proteger o 
patrimônio municipal, nele incluídos os seus bens, serviços e instalações.

8. É possível e recomendável, dessa forma, que exerçam a vigilância, por 
exemplo, de creches, escolas e postos de saúde municipais, de modo a 
garantir que não tenham sua estrutura física danificada ou subtraída por 
vândalos ou furtadores e, assim, permitir a continuidade da prestação do 
serviço público municipal correlato a tais instalações. Nessa esteira, podem 
realizar patrulhamento preventivo na cidade, mas sempre vinculados à 
finalidade específica de tutelar os bens, serviços e instalações municipais, e 
não de reprimir a criminalidade urbana ordinária, função esta cabível apenas 
às polícias, tal como ocorre, na maioria das vezes, com o tráfico de drogas.

9. Não é das guardas municipais, mas sim das polícias, como regra, a 
competência para patrulhar supostos pontos de tráfico de drogas, realizar 
abordagens e revistas em indivíduos suspeitos da prática de tal crime ou 
ainda investigar denúncias anônimas relacionadas ao tráfico e outros delitos 
cuja prática não atinja de maneira clara, direta e imediata os bens, serviços e 
instalações municipais. Poderão, todavia, realizar busca pessoal em 
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situações absolutamente excepcionais – e por isso interpretadas 
restritivamente – nas quais se demonstre concretamente haver clara, direta e 
imediata relação de pertinência com a finalidade da corporação, isto é, 
quando se tratar de instrumento imprescindível para a tutela dos bens, 
serviços e instalações municipais. Vale dizer, só é possível que as guardas 
municipais realizem excepcionalmente busca pessoal se houver, além de 
justa causa para a medida (fundada suspeita de posse de corpo de delito), 
relação clara, direta e imediata com a necessidade de proteger a integridade 
dos bens e instalações ou assegurar a adequada execução dos serviços 
municipais, o que não se confunde com permissão para realizarem 
atividades ostensivas ou investigativas típicas das polícias militar e civil para 
combate da criminalidade urbana ordinária.

10. Na hipótese dos autos, os guardas municipais estavam em 
patrulhamento quando depararam com o recorrente sentado na calçada, o 
qual, ao avistar a viatura, levantou-se e colocou uma sacola plástica na 
cintura. Por desconfiar de tal conduta, decidiram abordá-lo e, depois de 
revista pessoal, encontraram no referido recipiente certa quantidade de 
drogas que ensejou a prisão em flagrante delito.

11. Ainda que eventualmente se considerasse provável que a sacola 
ocultada pelo réu contivesse objetos ilícitos, não estavam os guardas 
municipais autorizados, naquela situação, a avaliar a presença da fundada 
suspeita e efetuar a busca pessoal no acusado. Caberia aos agentes 
municipais, apenas, naquele contexto totalmente alheio às suas atribuições, 
acionar os órgãos policiais para que realizassem a abordagem e revista do 
suspeito, o que, por não haver sido feito, macula a validade da diligência por 
violação do art. 244 do CPP e, por conseguinte, das provas colhidas em 
decorrência dela, nos termos do art. 157 do CPP, também contrariado na 
hipótese.

12 . Recurso especial provido.

(REsp n. 1.977.119/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022.)

 

Colaciono o seguinte excerto do acórdão proferido pela Corte local acerca 
da controvérsia (e-STJ fl. 17):

“Depreende-se das provas produzidas em juízo, que os guardas-civis 
Cláudio Júnior Pereira de Paula, Danilson Pereira da Silva Jesus e Leandro 
Siqueira Silva (mov. 101), relataram que estavam em patrulhamento por 
local que já tinha a fama de ser ponto de venda de droga. Esclareceram 
que avistaram um grupo de pessoas, as quais, ao visualizarem a guarda 
metropolitana, demonstraram nervosismo e tentaram se evadir, se 
dispersar. Tal atitude ensejou a abordagem, momento em que os guardas 
encontraram com ELIZABETE porções de crack e com ROBERT, maconha e 
R$ 65,00 (sessenta e cinco reais) em notas trocadas. Constata-se que, ao 
serem indagados, os apelantes afirmaram que estariam vendendo os 
entorpecentes, tendo ROBERT dito que teria mais droga em sua casa, de 
forma que para lá foram. A entrada na residência foi autorizada pelo 
apelante, que indicou onde estava a maconha, sendo encontrados quatro 
tabletes de maconha na vigota do telhado. Infere-se, portanto, que a atitude 
dos apelantes, ao ver a guarda municipal, tentando se evadir de local 
conhecido como ponto de venda de drogas, evidencia a justa causa 
necessária para a abordagem e busca pessoal, nos termos do art. 244 do 
Código de Processo Penal.”

 

Conforme pontuei na decisão monocrática, a moldura fática delineada nas 
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instâncias de origem revela que não houve qualquer ilegalidade na prisão em flagrante 
realizada pelos guardas civis municipais.

Em sendo o tráfico de drogas um delito de natureza permanente, cuja 
consumação se prolonga ao longo do tempo, tem-se como lícita a conduta dos guardas 
municipais que, durante patrulhamento em área urbana, se veem diante de situação 
flagrancial, estando autorizados a agir, pois o artigo 301 do Código de Processo Penal 
permite a qualquer pessoa prender em flagrante quem esteja praticando um delito.

Vale registrar que o local era conhecido como de traficância e a atitude 
suspeita dos agravantes, os quais ficaram nervosos e tentaram se evadir do 
local, junto com os demais elementos, motivaram os guardas a procederem à 
abordagem, na qual foram encontrados com os acusados as drogas.

Nesse compasso, "conforme jurisprudência consolidada desta Corte 

Superior, não há falar em ilegalidade na prisão em flagrante realizada por guardas civis 

municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do povo poderá e as 

autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado 

em flagrante delito'" (AgRg no HC n. 748.019/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO. GUARDA MUNICIPAL. ATUAÇÃO. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA.

1. Recentemente, a Sexta Turma desta Corte decidiu que as guardas 
municipais "podem realizar patrulhamento preventivo na cidade, mas sempre 
vinculados à finalidade específica de tutelar os bens, serviços e instalações 
municipais, e não de reprimir a criminalidade urbana ordinária, função esta 
cabível apenas às polícias, tal como ocorre, na maioria das vezes, com o 
tráfico de drogas". Nesse contexto, destacou que "não é das guardas 
municipais, mas sim das polícias, como regra, a competência para patrulhar 
supostos pontos de tráfico de drogas, realizar abordagens e revistas em 
indivíduos suspeitos da prática de tal crime ou ainda investigar denúncias 
anônimas relacionadas ao tráfico e outros delitos cuja prática não atinja de 
maneira clara, direta e imediata os bens, serviços e instalações municipais". 
Assim, concluiu que "só é possível que as guardas municipais realizem 
excepcionalmente busca pessoal se houver, além de justa causa para a 
medida (fundada suspeita de posse de corpo de delito), relação clara, direta 
e imediata com a necessidade de proteger a integridade dos bens e 
instalações ou assegurar a adequada execução dos serviços municipais, o 
que não se confunde com permissão para realizarem atividades ostensivas 
ou investigativas típicas das polícias militar e civil para combate da 
criminalidade urbana ordinária" (REsp n. 1.977.119/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 
23/8/2022). Precedentes.

2. Todavia, o Supremo Tribunal Federal fixou, em repercussão geral, a tese 
segundo a qual "é constitucional a atribuição às guardas municipais do 
exercício de poder de polícia de trânsito, inclusive para imposição de 
sanções administrativas legalmente previstas" (RE n. 658.570, relator Marco 
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Aurélio, relator p/ acórdão Roberto Barroso, Tribunal Pleno, julgado em 
6/8/2015, acórdão eletrônico Repercussão Geral - Mérito DJe-195 divulgado 
em 29/9/2015, publicado em 30/9/2015).

3. Ademais, "conforme jurisprudência consolidada desta Corte Superior, não 
há falar em ilegalidade na prisão em flagrante realizada por guardas civis 
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do povo 
poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem quer 
que seja encontrado em flagrante delito'" (AgRg no HC n. 748.019/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 
22/8/2022).

4. Nesse contexto, a atuação da Guarda Municipal motivada pela 
visualização do réu na condução de motocicleta sem capacete, seguida de 
fuga após a ordem de parada, que culminou na constatação da prática do 
delito de receptação, não se mostra ilegal.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 776.743/SP, minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO E USO DE DOCUMENTO 
FALSO. PRISÃO FLAGRANCIAL ILEGAL. GUARDA MUNICIPAL PODE 
PROMOVER PRISÃO EM FLAGRANTE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A primeira parte do art. 301 do Código de Processo Penal autoriza a 
qualquer do povo prender quem quer que seja encontrado em flagrante 
delito. Desse modo, inexiste ilegalidade na prisão em flagrante realizada por 
guardas municipais.

2. Conforme compreensão da Sexta Turma desta Corte Superior, havendo 
fundada suspeita a configurar situação de flagrante delito, mostra-se lícita a 
abordagem pessoal feita pela Guarda Civil Municipal, que não atua, nessa 
hipótese, como polícia investigativa.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 667.413/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 1º/6/2021, DJe de 16/6/2021.)

 

Por fim, não há que se falar em constrangimento ilegal decorrente da não 
redução da pena abaixo do mínimo legal na segunda fase da aplicação da lei, diante do 
reconhecimento da atenuante da confissão.

Isso porque a Terceira Seção desta Corte, no julgamento dos Recursos 
Especiais n. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS, sob o rito dos recursos 
repetitivos, em sessão realizada no dia 14/8/2024, decidiu, por maioria de votos, pelo 
não cancelamento da Súmula n. 231 do STJ, consoante acórdão que possui a seguinte 
ementa:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROPOSTA DE REVISÃO DO ENUNCIADO DA SÚMULA 231 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE E 
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
PRECEDENTE VINCULANTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 158. 
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ESTABILIDADE, INTEGRIDADE E COERÊNCIA DO SISTEMA DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE PRECEDENTES. POSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO 
RESTRITA AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRINCÍPIOS DA 
RESERVA LEGAL, DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E DA 
PROPORCIONALIDADE. INDISPONIBILIDADE JUDICIAL DOS LIMITES 
MÍNIMO E MÁXIMO DA PENA. VALIDADE DA SÚMULA 231 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ANTE A METODOLOGIA DE 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA INSTITUÍDA PELO CÓDIGO PENAL. 
INSTITUTOS DA JUSTIÇA PENAL NEGOCIADA. REQUISITOS 
ESPECÍFICOS. RECURSOS ESPECIAIS DESPROVIDOS.

I - Os Recursos Especiais n.º 1.869.764-MS, n.º 2.052.085-TO e n.º 
2.057.181-SE foram afetados à Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça para reavaliação do enunciado da Súmula n.º 231 do STJ, que 
estabelece a impossibilidade de que a incidência de circunstância atenuante 
reduza a pena abaixo do mínimo legal. O relator propôs a superação do 
entendimento consolidado (overruling), com modulação de efeitos para evitar 
a modificação de decisões já transitadas em julgado.

II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a existência do tema 158 
da repercussão geral, avaliar se é possível a superação do entendimento 
enunciado pela Súmula n.º 231, STJ, pela Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça; e (ii) examinar a (im)possibilidade de incidência de 
atenuante induzir pena abaixo do mínimo legal.

III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 158 da 
repercussão geral (RE n.º 597.270) estabelece, com eficácia vinculante, que 
a incidência de circunstância atenuante genérica não pode reduzir a pena 
abaixo do mínimo legal, em respeito aos princípios constitucionais da reserva 
legal, da proporcionalidade e da individualização da pena.

IV - A função de uniformização jurisprudencial atribuída ao Superior Tribunal 
de Justiça não autoriza a revisão de tese fixada em repercussão geral pelo 
Supremo Tribunal Federal, dado o caráter vinculante desses precedentes, 
em atenção à estabilidade, à integridade e à coerência do sistema de 
uniformização de precedentes.

V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal Federal nenhum indicativo 
de que a Corte esteja inclinada a rever o Tema 158, o que impossibilita a 
aplicação do instituto do anticipatory overruling pela Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça.

VI - No plano judicial, a discricionariedade do magistrado deve respeitar os 
limites mínimos e máximos estabelecidos em lei, em conformidade com o 
princípio da reserva legal, que veda a modificação dos parâmetros previstos 
pelo legislador.

VII - O método trifásico de dosimetria da pena adotado pelo Código Penal 
(art. 68, CP) limita a discricionariedade judicial na segunda fase e impõe o 
respeito ao mínimo e máximo legal, de modo que as circunstâncias 
atenuantes não podem resultar em penas abaixo do mínimo abstratamente 
cominado pelo tipo penal.

VIII - A fixação de penas fora dos limites legais implicaria violação ao 
princípio da legalidade e usurpação da competência legislativa, o que 
comprometeria a separação de poderes e criaria um sistema de penas 
indeterminadas, incompatível com a segurança jurídica.

IX - O surgimento de institutos de justiça penal negociada, como a 
colaboração premiada e o acordo de não persecução penal, não justifica a 
revisão do entendimento da Súmula n.º 231, STJ, pois esses instrumentos 
possuem requisitos próprios e são aplicados em contextos específicos que 
não alteram a regra geral estabelecida para a dosimetria da pena.

Recursos especiais desprovidos.
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Teses de julgamento: 1. A incidência de circunstância atenuante não pode 
reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme o entendimento vinculante 
do Supremo Tribunal Federal no Tema 158 da repercussão geral. 2. O 
Superior Tribunal de Justiça não possui competência para revisar 
precedentes vinculantes fixados pelo Supremo Tribunal Federal. 3. A 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal.

(REsp n. 1.869.764/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, relator para 
acórdão Ministro Messod Azulay Neto, Terceira Seção, julgado em 
14/8/2024, DJe de 18/9/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 858.984 / GO
Número Registro: 2023/0360642-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
56221183920218090011

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : ROBERT HUDSON ALVES LOPES
PACIENTE : ELIZABETE SANTOS NASCIMENTO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERT HUDSON ALVES LOPES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVANTE : ELIZABETE SANTOS NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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